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     Assembleia Municipal 
 

 
ACTA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA 

REALIZADA NO DIA 30 DE JUNHO DE 2009 
Acta n.º 32 

 
Ao trigésimo dia do mês de Junho do ano de dois mil e nove, reuniu em sessão ordinária 
a Assembleia Municipal de Albufeira, pelas 21:45 horas, na Sala de Reuniões do 
Edifício dos Paços do Concelho, por convocatória de dezoito de Junho e Aditamento de 
vinte e cinco de Junho, com a seguinte ordem de trabalhos: ------------------------------ 
PONTO PRIMEIRO: Aprovação das actas das sessões de 25/11/2008, 18/12/2008 e 
26/02/2009; --------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO SEGUNDO: Apreciação da informação escrita do Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, nos termos da alínea e) do n.º 1 do Art.53º da Lei n.º 169/99, de 18 
de Setembro; -------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO TERCEIRO: Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal da 
alteração por adaptação e rectificação do Plano de Pormenor do Porto de Recreio de 
Albufeira, nos termos do Art.79º do RJIGT; ---------------------------------------------- 
PONTO QUARTO: Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal da 
cedência de uma parcela de terreno com 32.512 m2, na Quinta do Gamito, freguesia e 
município de Albufeira, propriedade de Construções Lagarça Lda., como compensação 
do não pagamento do valor relativo a 89% do custo de construção de uma célula no 
reservatório da Mosqueira, nos termos da alínea i) do n.º 2 do Art.53º da Lei 
n.º169/99, de 18 de Setembro; ------------------------------------------------------------- 
PONTO QUINTO: Apreciação e deliberação, sob proposta da Câmara Municipal, do 
projecto de Regulamento do Cartão Sénior Municipal, nos termos da alínea a) do n.º2 
do Art.53º da Lei n.º169/99, de 18 de Setembro, na redacção da Lei n.º 5-A/2002, de 
11 de Janeiro; -------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO SEXTO: Apreciação e deliberação, sob proposta da Câmara Municipal, do 
projecto de Regulamento do Albufeira Voluntária do Municipio de Albufeira, nos 
termos da alínea a) do n.º2 do Art.53º da Lei n.º169/99, de 18 de Setembro, na 
redacção da Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro; ------------------------------------------ 
PONTO SETIMO: Apreciação e deliberação, sob proposta do Presidente da Câmara, 
do concurso público para fornecimento de equipamento de iluminação de Natal em 
regime de aluguer, nos termos da alínea q) do n.º2 do Art. 53º da Lei n.º169/99, de 18 
de Setembro, na redacção da Lei n.º5-A/2002, de 11 de Janeiro; ------------------------ 
PONTO OITAVO: Apreciação e deliberação, sob proposta da Câmara Municipal, do 
Pedido de Empréstimo para investimento, até ao montante de € 5.000.000,00, nos 
termos da alínea b) do n.º2 do Art.53º da Lei n.º169/99, de 18 de Setembro; ---------- 
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ADITAMENTO: ------------------------------------------------------------------------------ 
PONTO NONO: Apreciação e deliberação, sob o pedido de suspensão de mandato do 
Membro da Assembleia Pedro Manuel Trovão Ferro, pelo período de três meses. ------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
A Segundo-Secretário faz a chamada: ----------------------------------------------------- 
PRESENÇAS: --------------------------------------------------------------------------------
Feita a chamada constatou-se estarem presentes os seguintes membros da Assembleia 
Municipal: Carlos Eduardo da Silva e Sousa, Ana Cristina dos Santos Vieira, Francisco 
João Magalhães Calhau, Paulo Alexandre Figueiredo Freitas, Fernando Vieira Vitória 
Cabrita, José Manuel Bota Sequeira, Carlos Duarte Vieira Gabriel, Ana Cristina 
Barreto da Assunção Patrício, Ana Luísa Sousa Simões, Adriano Duarte de Horta e 
Nogueira Ferrão, Francelina da Luz Rodrigues Lourenço, Rui Miguel de Sousa Serôdio 
Bernardo, Manuel José Guerreiro Gonçalves, Fernando Cabrita Neves, Francisco José 
Pereira Oliveira, Vítor José Correia Maria Vieira, Sílvia Duarte Correia da Rosa, 
Euridice Eugénia Mendes Vieira, Maria Eugénia Xufre Baptista, João Alexandre 
Sequeira Jorge Silva, Ricardo Jorge Coelho Clemente da Silva, os Presidentes das 
Juntas de Freguesia, de Albufeira, Hélder Manuel Rodrigues Sousa, de Ferreiras, 
Fernando Manuel de Sousa Gregório (21:50h), da Guia, José Cabrita, de Paderne, 
Francisco Manuel Fernandes Guerreiro e Tesoureiro da Junta de Freguesia de Olhos 
d’Água, José Manuel Guerreiro Gonçalves. -------------------------------------------------  
Registou-se ainda, a presença do Vice-Presidente da Câmara, o Vereador José Rolo, em 
substituição do Sr. Presidente da Câmara, dos Vereadores em regime de permanência, 
Marlene Silva e Carlos Quintino, e em regime de não permanência, o Vereador 
Fernando Anastácio (22:05h). ---------------------------------------------------------------  
FALTAS: Vítor José Cabrita Neto, Miguel Alexandre Correia Mesquita, Pedro Manuel 
Trovão Ferro, Ana Filipa Simões Grade dos Santos Pífaro. ------------------------------- 
SUBSTITUIÇÕES: Face aos pedidos de substituição apresentados pelos membros, 
Vítor Neto, Nelson António de Melo (membro suplente), Miguel Mesquita, José Manuel 
Guerreiro Vila Nova (membro suplente), Pedro Ferro, Ana Pifaro, Maria Perpétua das 
Neves Silva Felgueiras Ramos (membro suplente), foi verificada a legitimidade e 
identidade dos elementos imediatamente a seguir na ordem da respectiva lista, os 
membros, Ana Cristina dos Santos Vieira, Ana Luísa Sousa Simões, Euridice Eugénia 
Mendes Vieira e João Alexandre Sequeira Jorge Silva. ----------------------------------- 
Havendo quórum (vinte e seis presenças), o Presidente da Assembleia inicia a sessão 
com o período de destinado ao público. ----------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
PERIODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO. ---------------------------------------------- 
Carlos Ventura – Sinto-me aqui isolado, na minha perspectiva de tentar resolver algo. 
O Presidente da Assembleia já localizou o meu dossier, ao qual agradeço aqui na 
própria Assembleia. Eu penso que sou, como hei-de explicar, um revoltado permanente.   
Apresenta a sua intervenção (doc.1). ------------------------------------------------------- 
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Álvaro Guedelha – Boa noite a todos. Venho fazer uma pergunta sobre as obras, nesta 
altura, nas Areias de S. João. Máquinas a escavarem à frente dos estabelecimentos. 
Esteve o Inverno todo disponível, não aconteceu nada e agora, nesta altura, é que as 
pessoas aparecem para fazer obras. Não sei porquê? Nesta altura do “campeonato” em 
que estamos, e as pessoas com as portas fechadas, não podem funcionar. Segundo 
ponto: mais uma vez venho pedir para que aconteça mais um milagre, para fazer uma 
casa de banho pública nas Areias de S. João. E o Posto de Turismo, fique nas Areias de 
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S. João mas na estrada de S. Eulália, porque eu levo todo o dia a ouvir os turistas a 
dizer que o Posto de Turismo é na estrada de S. Eulália. Mais um ponto: em relação a 
uma Associação, da Baleeira, que nasceu e estamos além. Fomos levados para lá ao colo, 
e agora ninguém nos vê, ninguém nos ouve, estamos às escuras, não temos água, não 
temos W.C. e parece que ninguém se lembra de nós. Todas as associações são ouvidas 
por toda a gente, nós não somos ouvidos por ninguém. Estamos condicionados a entrar 
e a sair à hora que eles querem e lhe apetecem. Acho que não está bem! Como 
desportista, foi levado ao “colo” do Porto de Abrigo para aquele canto esquisito que lá 
está, com muitas promessas mas que ninguém fez nada ainda. Não sei como é que vai 
ser? Pode ser que algum dia aconteça o pior. Mas o que me choca ainda mais, foi que no 
domingo, quando voltei da pesca, cheguei à Baleeira e estava um barco de turismo 
cheio de turistas a fazerem um barbecue e um piquenique grande na praia da Baleeira. 
Não há água, não há casas de banho, fazerem barbecue, fazerem fogo, foi tudo 
autorizado, ninguém chateou ninguém mas, o lixo onde é que fica? As casas de banho, 
onde é que as pessoas vão? É isto que tenho para dizer, alguém que olhe por nós, 
porque é uma associação criada lá, porque é que está esquecida? É mau para Albufeira. 
Nós somos desportistas, somos muitos, mais de duzentos inscritos, e todos pagamos os 
nossos impostos, tudo. Obrigado. -----------------------------------------------------------    
Vice-Presidente da Câmara – Sobre a questão da Baleeira, já registei, vou comunicar a 
quem de direito e iremos encontrar uma solução. O Posto de Turismo das Areias de S. 
João, pois é lá na zona. As casas de banho, tem toda a razão, é um problema que tem 
havido, mas penso que com a remodelação da Sá Carneiro será possível introduzi-la. 
Relativamente ás obras nas Areias de S. João, pedia ao Sr. Vereador Carlos Quintino 
para averiguar a questão. --------------------------------------------------------------------    
Vereador Quintino – Pedia ao Sr. Álvaro um esclarecimento, sobre a localização 
concreta dessas obras. ---------------------------------------------------------------------- 
Álvaro Guedelha – É na Rua do Monte Sol. Levantaram o passeio todo, cavaram aquilo 
tudo, só fizeram pó. As pessoas estão todas indignadas. Isto não é para se fazer nesta 
altura. E há mais, na Natália Correia estão lá as peças para fazerem o mesmo trabalho. 
Porque é que é sempre nesta altura. Isto já está tão bom e ainda fazem estas coisas 
assim. -----------------------------------------------------------------------------------------   
Vice-Presidente da Câmara – Está registado, amanhã vamos ver a situação. ------------- 
Álvaro Guedelha – Agora já só está lá o pó e o lixo. As coisas quando acontecem, tem 
de ser logo vistas, não é depois. Depois já não há nada a fazer. --------------------------  
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Não havendo mais intervenções por parte do público, o Presidente da Assembleia passa 
a palavra ao Primeiro-Secretário para a LEITURA RESUMIDA DA 
CORRESPONDÊNCIA, que fica ao inteiro dispor dos digníssimos Membros da 
Assembleia para consulta. ------------------------------------------------------------------- 
De seguida o Presidente da Assembleia inicia o Período destinado aos Membros da 
Assembleia. ----------------------------------------------------------------------------------- 
PERIODO DE INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DA ASSEMBLEIA. --------------------- 
Francisco Calhau – Em nome do Grupo Parlamentar do PSD gostava de manifestar sob a 
forma de uma proposta, que passo a apresentar (doc.2). ---------------------------------- 
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Presidente da Assembleia – Antes de podermos discutir esta proposta, vamos ter que 
admiti-la e é necessário que dois terços do número legal de Membros reconheçam que 
ela possa ser discutida e deliberada. -------------------------------------------------------  
VOTAÇÃO: ADMISSÃO DA PROPOSTA -------------------------------------------------- 
Votos Contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: três (00) ----------------------------------------------------------------------- 
Votos a favor: vinte seis (26) Carlos Silva e Sousa, Francisco Calhau, Paulo Freitas, 
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José Sequeira, Carlos Gabriel, Ana Simões, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel 
Gonçalves, Vítor Vieira, Sílvia Rosa, Maria Eugénia Baptista, João Silva, Hélder Sousa, 
José Cabrita, Ana Vieira, Fernando Cabrita, Ana Patrício, Francelina Lourenço, 
Francisco Oliveira, Euridice Vieira, Ricardo Silva, Francisco Guerreiro, José Gonçalves, 
Fernando Gregório e Fernando Neves. ------------------------------------------------------ 
Ausências: zero (00) ------------------------------------------------------------------------- 
A proposta foi admitida por unanimidade --------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Presidente da Assembleia – Passando à discussão, quer usar a palavra para defender a 
proposta? ------------------------------------------------------------------------------------- 
Francisco Calhau – Quero dizer que, na proposta somos bastante sucintos mas claros 
relativamente àquilo que nos leva a que a digníssima Assembleia considere esta 
questão. É uma questão do interesse de todos, não é uma questão partidária, e como 
tal deve ser entendida. Por isso, eu não iria acrescentar nada, porque ela é 
suficientemente clara, objectiva e, portanto, tudo o que eu possa dizer a mais, não vai 
ajudar à discussão mais do que aquilo que está escrito. Contudo estou disponível para 
qualquer esclarecimento que me peçam. ----------------------------------------------------
Não havendo mais intervenções por parte dos Membros, o Presidente da Assembleia 
passa à votação. ------------------------------------------------------------------------------ 
VOTAÇÃO: PROPOSTA PSD --------------------------------------------------------------- 
Votos Contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: três (00) ----------------------------------------------------------------------- 
Votos a favor: vinte seis (26) Carlos Silva e Sousa, Francisco Calhau, Paulo Freitas, 
José Sequeira, Carlos Gabriel, Ana Simões, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel 
Gonçalves, Vítor Vieira, Sílvia Rosa, Maria Eugénia Baptista, João Silva, Hélder Sousa, 
José Cabrita, Ana Vieira, Fernando Cabrita, Ana Patrício, Francelina Lourenço, 
Francisco Oliveira, Euridice Vieira, Ricardo Silva, Francisco Guerreiro, José Gonçalves, 
Fernando Gregório e Fernando Neves. ------------------------------------------------------ 
Ausências: zero (00) ------------------------------------------------------------------------- 
A proposta foi aprovada por unanimidade -------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------     
Francisco Calhau – Gostaria de dizer que, fico muito grato como proponente e em nome 
de parte da Assembleia que a proposta tenha sido admitida por todos os digníssimos 
Membros desta Assembleia e que isso reflecte um problema que é de todos e, não de 
ninguém em particular. É uma proposta de todos nós desta Assembleia e como tal a 
votação é reconhecida. ----------------------------------------------------------------------   
Fernando Neves – Iniciaria pela intervenção deste munícipe no que se refere às obras. 
Será que as obras são da própria Câmara ou serão de algum particular? Há que 
averiguar a situação, porque se é na via pública, há qualquer coisa que não bate certo. 
Se a Câmara autorizou aquela obra ou não, ou se é algum particular que está a fazer a 
obra? Isto faz-me lembrar uma situação no Forte S. João. Dois “bulldogs” que lá 
apareceram. Faz-me muita impressão de como é que apareceram ali umas coisas 
daquelas construídas naquela zona mesmo em cima da linha de água do ribeiro. 
Apareceu a primeira, mais tarde apareceu outra. Houve um funcionário da Câmara, não 
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vou falar em nomes, eu levantei a questão, e me disse quem era o proprietário. Também 
não vou dizer quem são os proprietários porque a Câmara tem a obrigação de saber 
quem são os proprietários daquelas aberrações que estão mesmo na subida, quando vão 
para o Sr. Barata. A linha de água está tapada. O ribeiro, o Barata já tinha tapado há 
muitos anos quando fez as casas por cima, e agora, aparece aquelas duas situações, 
muito estranhas, não sei se a Câmara tem conhecimento. Para uns as coisas são muito 
fáceis de fazer, para aqueles que têm mais dificuldades, quem quer uma casa própria, a 
coisa é um bocado mais complicada. Infelizmente é assim! E não venham dizer que não 
é, porque tenho conhecimento de várias situações em relação a pessoas que têm 
terrenos e querem fazer uma casa para morar, têm dificuldades em pagar uma renda 
ou comprar um apartamento e têm tido problemas para a fazer. Outra situação, que 
levantei há tempos, acho que foi na última sessão, em relação à obra no Farol e que o 
Sr. Presidente remeteu ao Sr. Vice-Presidente. Agora não está um, está outro. E não 
sabiam o que se passava além. Era para saber se já têm conhecimento do que se passa 
em relação àquela obra que está situada mesmo junto ao limite do muro do farol. -------       
Francisco Oliveira – Queria apresentar aqui uma Moção e vou passar a ler (doc.3). ----- 
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Presidente da Assembleia – Como a antecedente, tem de ser admitida à discussão e 
votação. --------------------------------------------------------------------------------------- 
VOTAÇÃO: ADMISSÃO DA MOÇÃO ----------------------------------------------------- 
Votos Contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: três (00) ----------------------------------------------------------------------- 
Votos a favor: vinte seis (26) Carlos Silva e Sousa, Francisco Calhau, Paulo Freitas, 
José Sequeira, Carlos Gabriel, Ana Simões, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel 
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Gonçalves, Vítor Vieira, Sílvia Rosa, Maria Eugénia Baptista, João Silva, Hélder Sousa, 
José Cabrita, Ana Vieira, Fernando Cabrita, Ana Patrício, Francelina Lourenço, 
Francisco Oliveira, Euridice Vieira, Ricardo Silva, Francisco Guerreiro, José Gonçalves, 
Fernando Gregório e Fernando Neves. ------------------------------------------------------ 
Ausências: zero (00) ------------------------------------------------------------------------- 
A moção foi admitida por unanimidade ----------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Presidente da Assembleia – Quer defender a moção? ------------------------------------- 
Francisco Oliveira – Eu penso que a leitura e os considerandos é por si só o suficiente. 
Fizemos o trabalho de casa no sentido de dar uma ajuda, com uma proposta de 
regulamento, naturalmente que a Câmara e os seus técnicos irão analisar, e esperamos 
que o regulamento do Conselho Municipal possa vir a esta Assembleia com a maior 
brevidade. ------------------------------------------------------------------------------------  
Não havendo mais intervenções por parte dos Membros, relativamente à moção em 
causa o Presidente da Assembleia passa à votação. ---------------------------------------- 
VOTAÇÃO: MOÇÃO – CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE JUVENTUDE ------ 
Votos Contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: três (00) ----------------------------------------------------------------------- 
Votos a favor: vinte seis (26) Carlos Silva e Sousa, Francisco Calhau, Paulo Freitas, 
José Sequeira, Carlos Gabriel, Ana Simões, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel 
Gonçalves, Vítor Vieira, Sílvia Rosa, Maria Eugénia Baptista, João Silva, Hélder Sousa, 
José Cabrita, Ana Vieira, Fernando Cabrita, Ana Patrício, Francelina Lourenço, 
Francisco Oliveira, Euridice Vieira, Ricardo Silva, Francisco Guerreiro, José Gonçalves, 
Fernando Gregório e Fernando Neves. ------------------------------------------------------ 
Ausências: zero (00) ------------------------------------------------------------------------- 
A moção foi aprovada por unanimidade ---------------------------------- 
Ana Patrício – Queria saber se a rua M.F.A. vai sofrer alguma alteração em termos de 
trânsito. Em tempos falou-se que se iria fazer apenas num sentido. ----------------------  
Carlos Gabriel – Pegando nas palavras do Sr. Álvaro Guedelha, eu na altura que 
começaram lá as obras telefonei ao Sr. Vereador Calos Quintino. O que se constatou 
na altura, indo ao local, é que as obras, na realidade, são de uma empresa privada de 
telecomunicações. Fizeram as obras sem a autorização da Câmara e acho que foi 
levantado um auto pela Câmara, mas ele terá a possibilidade e irá responder, há bocado 
não se situou no local, mas em principio é isso. Outra questão que o Sr. Álvaro levantou 
e que também me preocupa bastante, que é o Porto da Baleeira e o grupo dos 
pescadores desportistas de Albufeira, ao qual eu pertenço. Eu não posso por lá o barco 
porque encerra às duas horas. Temos um horário rígido. Eu tenho andado a olhar para o 
terreno e, se calhar, haveria a possibilidade de naquele loteamento que está por cima, 
conseguir prolongar a estrada e ir entrar a seguir ao portão de ferro que eles têm lá 
que não nos deixam entrar, porque estamos todos impedidos de fazer pesca 
desportiva. Eu tenho um barco com um motor de vinte cavalos, há trinta e muitos anos, 
fundeado na praia da Oura, ia à pesca às horas que queria todos os dias. Hoje, está na 
minha garagem porque não consigo ir à pesca. Eles é que foram para lá, nós já cá 
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estávamos. É uma situação muito grave de Albufeira, para todos os pescadores 
desportivos de Albufeira e que deve ser resolvido de alguma maneira. -------------------       
Fernando Neves – Ainda bem que este assunto vem à baila porque já me tinha 
esquecido de o referenciar. Dois membros dessa associação pediram-nos uma reunião, 
ao Partido Comunista Português, e falaram sobre esta questão. Agora no almoço que no 
Espaço Multiusos, foram lá duas pessoas nossas, a convite deles. Nós, estamos do lado 
deles, damos-lhes toda a razão. Havia um acesso para a praia da Baleeira, havia lá uma 
praia que podíamos ir à vontade e que desapareceu. Estamos do lado dessa situação e 
colaboramos no sentido de a Câmara tentar resolver esse problema que nos parece que 
já deveria ter sido resolvido há muito tempo. ---------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia - Pergunto se haveria algum levantamento desse caminho que 
dava acesso à praia. -------------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Junta de Freguesia de Albufeira – Só queria esclarecer aqui uma coisa. 
Com o que se está aqui a dizer dá a impressão de que estão proibidos de entrar lá 
dentro. Não há inibição de ninguém entrar lá dentro! O que é expressamente proibido é 
a entrada de carros pela CCDR, ARH agora. Qualquer pessoa pode entrar e sair à hora 
que quiser e entender. Há uma grande confusão com aquele espaço. Se calhar tenho 
alguma culpa por aquele espaço que esta lá, e hoje sinto-me bastante magoado pelo que 
aconteceu a seguir, porque as pessoas da suposta associação, porque de associação tem 
muito pouco, com toda a sinceridade, cometeram erros uns atrás de outros e alguns 
deles muito, muito graves. É bom que nessas reuniões que eles pedem, que fazem, 
deviam esclarecer os erros que cometeram num espaço que foi criado com muita 
dificuldade. Não tinham espaço nenhum em Albufeira e quando o Porto de Abrigo 
entrou em obras foi necessário criar alguma disciplina para que as obras se 
superassem, porque eles estavam todos anarquicamente espalhados pelo Porto de 
Abrigo. Excepcionalmente criou-se aquele espaço, que na minha opinião está bastante 
funcional, com uma rampa, que se ultrapassou as regras mas fizeram-na. Essa 
associação não tem o direito de criar ali um espaço privado, porque foi o que eles 
tentaram criar. Um espaço público, continua a ser público, e a Associação da Baleeira 
quis dali criar um espaço único e privado, só para essa Associação. Claro, criou um 
problema muito grave. Foi necessário, sob minha direcção, os membros da direcção 
levarem os seus carros para cima, tirá-los da praia porque é expressamente proibido, e 
a ARH mandou criar aquele espaço que está cá atrás, mas em termos pedonais qualquer 
pessoa entra à hora que quiser e entender. E hoje só não está em melhores condições 
porque trabalhar com a Associação da Baleeira tornou-se bastante difícil e o IPTM 
neste momento, que é quem tem o poder sobre aquele espaço, está com grandes 
dificuldades em trabalhar com aquela Associação. Está uma grande confusão, que podia 
ser melhor esclarecida e, infelizmente os sócios daquela associação estão muito mal 
esclarecidos. É um espaço público, essa associação não tem o direito de o tornar 
privado. Aliás, o Sr. Presidente da Câmara, que agora não está cá, teve uma 
intervenção muito directa para a colocação de algumas placas considerando 
abusivamente que era um espaço privado, só eles podiam lá entrar, ou então qualquer 
outra pessoa tinha de pagar a eles para entrarem lá dentro. Isto foi muito grave! ------  
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Carlos Gabriel – Eu, como Membro da Assembleia, mas agora como munícipe e como 
possível, porque não sou utilizador da respectiva rampa, não sou membro dessa 
associação, sou um simples munícipe. Como disse, tenho barco na praia da Oura há 
quarenta anos, a remos depois com motor, e neste momento não consigo pôr o meu 
barco dentro de água às horas que eu quiser e depois o tirar. A Associação, não 
conheço, não faço parte, não sou sócio. O problema que levanto é este: um munícipe de 
Albufeira que tenha um bote para ir à pesca, não tem a possibilidade de o colocar na 
água, é lógico que não vai com o barco quatrocentos, quinhentos metros, com o barco às 
costas. Assim não consigo! Tenho de ter um acesso para chegar ao mar e é esse acesso 
que não tenho e nenhum munícipe em Albufeira. E sempre o tivemos. Tivemos os barcos 
fundeados nos Olhos d’Água, em Sta. Eulália, na praia da Oura, em Albufeira, também 
ouve uma altura que os tivemos na praia dos Salgados, e entretanto agora, não se pode 
encostar um barco em praia nenhuma. Inclusive, as pessoas não sabem, se calhar não 
são encartados, não podem aproximar barco nenhum a motor trezentos metros de 
qualquer ponto da costa que não seja um corredor ou um porto de abrigo. Este é o 
problema. O problema de Albufeira foi criar um Porto de Abrigo chamado Porto de 
Pesca, quanto a mim foi criado pelo Governo dois pontões atrás de uma marina privada. 
Aquilo não é um porto de pesca, se fosse um porto de pesca tinham-no executado 
conforme o projecto inicial, com dois molhos em condições para dar espaço interior e 
não o fizeram. Foram criar dois molhos, que quanto a mim são os molhos de entrada de 
uma marina privada, prejudicando seriamente os munícipes de Albufeira que têm 
eventualmente um barco privado. Quer ir à pesca, quer ir dar uma volta com a família, 
não pode. ------------------------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Junta de Freguesia de Albufeira – O nosso colega Carlos está mal 
informado, a rampa do cais do Porto de Abrigo está em funcionamento vinte e quatro 
horas por dia, qualquer pessoa pode entrar e sair desde há dois, três meses, quando as 
obras foram dadas como concluídas. No período das obras, claro que não havia hipótese 
de entrar e sair. Neste momento há condições de segurança e está aberto ao público, 
qualquer pessoa pode entrar e sair do porto de pesca. Nunca ninguém proibiu ninguém 
de lá entrar, ainda hoje lá estive. ----------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O Presidente da Assembleia ausenta-se da sala e o Primeiro-Secretário toma o seu 
lugar. ------------------------------------------------------------------------------------------       
Ana Simões – Helder, desculpa pôr a minha agulha no meio disto. Entrou em vigor no 
dia doze deste mês o Regulamento do Porto de Pesca de Albufeira. Para todos os 
efeitos, está lá uma pessoa à porta, pelo menos em horário das nove às dezassete, 
impede qualquer veículo de lá entrar. Pelo menos é o que diz a legislação. Foi essa a 
situação que me enviaram, com a qual fui confrontada. E para todos os efeitos entrou 
em vigor dia doze deste mês. ----------------------------------------------------------------  
Presidente da Junta de Freguesia de Albufeira – Entrar e sair, qualquer pessoa pode o 
fazer. Deixar os carros estacionados lá dentro do porto é que não pode, tem de trazer 
o carro cá para fora. Esse é o maior problema. Entra com o carro, deixa o barco, e traz 
o carro para fora. O carro não pode ficar lá dentro estacionado, isso é que faz parte 
do regulamento. ------------------------------------------------------------------------------ 
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Ana Simões – Segundo o que lá está, eu li, é expressamente proibido o acesso de 
veículos. Pessoas podem passar, mas veículos não. ----------------------------------------- 
Presidente da Junta de Freguesia de Albufeira – É outra interpretação. ----------------   
Vice-Presidente – Queria responder ao Sr. Neves sobre as obras dos “bulldogs”, foi o 
termo que utilizou, no Forte de S. João, tenho de passar por lá para verificar. 
Relativamente às obras na Baleeira, que apresentou aqui no outro dia, embora não 
identificando bem essa casa, encontramos três obras, a que está mais próximo, no 
limite ao farol, deve ser essa, segundo diz a Fiscalização, mandei inspeccionar o 
processo de obras 396/02, que é uma licença de construção que é válida 13/12/2007 
até 13/11/2009 em nome de César Vicente, encontra-se com parte das paredes do piso 
zero betonadas, não há mais nada. Neste momento a licença está em vigor, nada de 
anormal se passa ali, a não ser a obra que está parada. Segundo o que está aqui na 
informação dos Serviços de Fiscalização. Depois, temos um outro que é o processo 
273, que é o terreno limite a esse, do lado contrário, lado Poente. Tem uma licença 
para doze meses. E ainda há uma outra, mais a Poente, também nessas condições. 
Relativamente às obras na via pública nas Areias de S. João: considerando que houve 
uma afirmação do Sr. Deputado Carlos Gabriel, em que interceptava que o Vereador 
Carlos Quintino tinha visto o que se tratava, eu pedia-lhe um esclarecimento. ----------  
Vereador Carlos Quintino – Eu pensava que se tratava de uma situação nova, não a 
localizei, mas se se trata da situação que me foi reportada pelo Eng. Carlos Gabriel, de 
imediato foi lá enviada a Polícia Municipal no sentido de averiguar se existiria licença, 
porque esse situação foi constatada por mim e eu tinha a noção de que não teria sido 
emitida licença. E se se trata, efectivamente dessa, é uma intervenção executada pela 
Portugal Telecom sem a respectiva licença da Câmara Municipal e portanto, a Polícia 
Municipal actuou de imediato, emitiu o auto e responsabilizando a PT por aquilo que é 
uma intervenção na via pública sem autorização da Câmara. A verificar-se se a ser 
essa, as démarches que se tomou foram de imediato, aliás como o Eng. Carlos Gabriel 
acabou de confirmar. ------------------------------------------------------------------------ 
Vice-Presidente – De qualquer maneira, amanhã terá de verificar se foi essa, poderá 
haver outros pontos onde esteja a fazer outra intervenção. ------------------------------ 
Vereador Carlos Quintino – Com certeza, amanhã verificarei se, se trata da mesma 
situação. --------------------------------------------------------------------------------------  
Vice-Presidente – Pedia também um esclarecimento sobre o que a Dra. Ana Patrício 
falou, sobre o trânsito na Rua M.F.A. ------------------------------------------------------- 
Vereador Carlos Quintino – Sobre o trânsito na M.F.A., não é intenção proceder só num 
só sentido. É uma obra de qualificação dos eixos betuminosos e portanto, em termos 
daquilo que é a circulação e situação do trânsito, vai-se manter o que existia. -----------   
Fernando Neves – É só para concluir o problema junto ao farol. Inicialmente, na altura 
que eu lá fui, tinha a licença n.º145/88 e agora está lá uma nova licença com o nº 
505/07. Aquilo é uma aberração que lá está. Como é que é possível a Câmara autorizar 
obras naquele sítio. -------------------------------------------------------------------------- 
Vice-Presidente – Há um loteamento e a obra faz parte desse loteamento. ------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O Presidente da Assembleia regressa à sala e toma o seu lugar. ------------------------- 
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------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Fernando Neves – Faz parte de um loteamento mas a câmara só autoriza se quiser. Não 
houve comunicação nenhuma da parte da autoridade marítima, nem dos outros 
organismos que existem? -------------------------------------------------------------------- 
Vice-Presidente – Os pareceres foram todos favoráveis, pode ter a certeza disso. ---- 
Fernando Neves – Já agora, para tomar nota, as obras no Forte de S. João, quando 
passa o “Mónica Isabel”, do lado esquerdo, a mim disserem-me que era obra dos filhos 
do João Lázaro. Não estou aqui a denunciar ninguém, só estou a dizer que aquilo foi 
feito em duas fases, junto à linha de água. Aliás, quando chove, a própria Câmara 
despeja para lá o esgoto. No Inverno, quando há grandes chuvadas, vem esgoto junto 
que vai parar lá em baixo. É verdade! Pode ser que um dia venha buscar um de vocês 
quando isso acontecer. Existe lá uma Elevatória, já há muitos anos, aquilo foi 
manilhado, foi tapado e agora aparece uma construção daquele tipo junto de uma área 
que eu penso que nem sequer poderia ser autorizada agora com as novas leis. É preciso 
ter “x” de terreno para poder construir. Apareceu uma e a seguir apareceu outra. ----- 
Ricardo Silva – Sobre a questão do Porto de Pesca, gostaria de dizer o seguinte: de 
facto, a obra do Porto de Pesca está concluída, e bem concluída pelo nosso Governo. 
Acontece que, o Porto de Pesca tem regras definidas da Lei e bem específicas. Houve 
ali um espaço que foi ocupado e a própria Câmara Municipal teve uma intervenção não 
só junto dessas pessoas como também levou a cabo algumas pequenas obras para 
facilitar o acesso, num espaço que julgo não ser da sua competência e, de facto, não 
conseguiu no entanto resolver o problema que está criado e sem solução. No entanto, 
julgo que a Câmara Municipal o fará, junto das várias entidades, para conseguir criar 
uma solução por forma a que esta questão seja solucionada de uma vez por todas, 
porque só assim haverá tranquilidade e paz. Não o consigo ver de outra forma. --------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Não havendo intervenções por parte dos Membros, o Presidente da Assembleia dá por 
encerrado o Período Antes da Ordem do Dia e inicia o Período da Ordem do Dia. ------- 

ORDEM DO DIA 
PONTO PRIMEIRO 

Aprovação das actas das sessões de 24/09/2008, 25/11/2008, 18/12/2008 e 
26/02/2009; --------------------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Apresenta o ponto e passa a palavra aos Membros. --------- 
Não havendo intervenções por parte dos Membros, o Presidente da Assembleia passa à 
votação. --------------------------------------------------------------------------------------- 
VOTAÇÃO: ACTA DE 24/09/2008 -------------------------------------------------------- 
Votos Contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: cinco (05) Ana Vieira, José Gonçalves, Carlos Gabriel, João Silva e Maria 
Eugénia Baptista. ----------------------------------------------------------------------------- 
Votos a favor: vinte (20) Carlos Silva e Sousa, Francisco Calhau, Paulo Freitas, José 
Sequeira, Ana Simões, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel Gonçalves, Vítor Vieira, 
Sílvia Rosa, Hélder Sousa, José Cabrita, Fernando Cabrita, Ana Patrício, Francelina 
Lourenço, Francisco Oliveira, Euridice Vieira, Ricardo Silva, Fernando Gregório e 
Fernando Neves. ----------------------------------------------------------------------------- 
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Ausências: uma (01) Francisco Guerreiro --------------------------------------------------- 
A acta foi aprovada por maioria dos presentes ---------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
VOTAÇÃO: ACTA DE 25/11/2008 --------------------------------------------------------- 
Votos Contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: três (03) Ana Vieira, José Gonçalves e João Silva. -------------------------- 
Votos a favor: vinte dois (22) Carlos Silva e Sousa, Francisco Calhau, Paulo Freitas, 
José Sequeira, Carlos Gabriel, Ana Simões, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel 
Gonçalves, Vítor Vieira, Sílvia Rosa, Maria Eugénia Baptista, Hélder Sousa, José 
Cabrita, Fernando Cabrita, Ana Patrício, Francelina Lourenço, Francisco Oliveira, 
Euridice Vieira, Ricardo Silva, Fernando Gregório e Fernando Neves. -------------------- 
Ausências: uma (01) Francisco Guerreiro --------------------------------------------------- 
A acta foi aprovada por maioria dos presentes ---------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
VOTAÇÃO: ACTA DE 18/12/2008 --------------------------------------------------------- 
Votos Contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: cinco (05) Ana Vieira, José Gonçalves, Rui Bernardo, João Silva e Maria 
Eugénia Baptista. ----------------------------------------------------------------------------- 
Votos a favor: vinte (20) Carlos Silva e Sousa, Francisco Calhau, Paulo Freitas, José 
Sequeira, Carlos Gabriel, Ana Simões, Adriano Ferrão, Manuel Gonçalves, Vítor Vieira, 
Sílvia Rosa, Hélder Sousa, José Cabrita, Fernando Cabrita, Ana Patrício, Francelina 
Lourenço, Francisco Oliveira, Euridice Vieira, Ricardo Silva, Fernando Gregório e 
Fernando Neves. ----------------------------------------------------------------------------- 
Ausências: uma (01) Francisco Guerreiro --------------------------------------------------- 
A acta foi aprovada por maioria dos presentes ---------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
VOTAÇÃO: ACTA DE 26/02/2009 -------------------------------------------------------- 
Votos Contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: sete (07) Ana Vieira, José Gonçalves, Euridice Vieira, Carlos Gabriel, Ana 
Simões, João Silva e Hélder Sousa. -------------------------------------------------------- 
Votos a favor: dezoito (18) Carlos Silva e Sousa, Francisco Calhau, Paulo Freitas, José 
Sequeira, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel Gonçalves, Vítor Vieira, Sílvia Rosa, 
Maria Eugénia Baptista, José Cabrita, Fernando Cabrita, Ana Patrício, Francelina 
Lourenço, Francisco Oliveira, Ricardo Silva, Fernando Gregório e Fernando Neves. ----- 
Ausências: uma (01) Francisco Guerreiro --------------------------------------------------- 
A acta foi aprovada por maioria dos presentes ---------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 

PONTO SEGUNDO 
Apreciação da informação escrita do Senhor Presidente da Câmara Municipal, nos 
termos da alínea e) do n.º 1 do Art.53º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro; ---------- 
Presidente da Assembleia – Apresenta o ponto e passa a palavra aos Membros. --------- 
Não havendo intervenções por parte dos Membros, o Presidente da Assembleia passa 
ao ponto seguinte. ---------------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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PONTO TERCEIRO 
Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal da alteração por 
adaptação e rectificação do Plano de Pormenor do Porto de Recreio de Albufeira, nos 
termos do Art.79º do RJIGT; --------------------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Apresenta o ponto e passa a palavra aos Membros. --------- 
Francisco Oliveira – Só para manifestar aqui a posição do PS relativamente a esta 
questão. Naturalmente que não estamos contra a alteração em si, até porque o mesmo 
permite ser efectuada nos termos da legislação e regime, no entanto a posição do PS é 
de se abster nesta votação porque esta alteração vem de certa maneira alterar o 
espírito do empreendimento. O empreendimento em si tem como espírito uma 
perspectiva eminentemente turística, eu diria turistas, para passar nesta pequena 
parcela a ter já um espírito diferente, de imobiliária turística. E é nesse sentido que, 
nos parece que há aqui uma pequena alteração, não só por projecto mas também por 
escrito. Por essa razão o PS irá abster-se nesta votação. -------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Já agora, para fundar a minha posição, poderia esclarecer-
se um bocado melhor. Se quiser, é claro. --------------------------------------------------- 
Francisco Oliveira – A ideia é que, estas alterações irão permitir que, de facto, não 
estejamos perante uma situação de turismo, propriamente turismo, mas sim habitação, 
e habitação para fins turísticos. ------------------------------------------------------------ 
Presidente da Assembleia – Eu não costumo intervir nestas coisas, mas tanto quanto eu 
li, o que se passa aqui é, tínhamos apartamentos turísticos, no total nove, e a Lei impõe 
que para haver apartamentos turísticos têm de ser no mínimo dez. Foi o que eu 
percebi, posso estar errado. E portanto, isto representa apenas isso, o por em 
conformidade com a Lei, visto que se pretendiam antes apartamentos turísticos e 
agora se continua a pretender apartamentos turísticos. Não representa aumento de 
volumetria, aumenta sim uma fracção e também correspondente parque de 
estacionamento. ------------------------------------------------------------------------------  
Vice-Presidente – Reporta-se apenas à alteração da Lei. Passaria de nove apartamentos 
turísticos para dez apartamentos, aumentando também, consequentemente, o número 
de estacionamentos. ------------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Diz aqui que, o D.L. 39/2008 de 7 de Março, estabelece 
que, os apartamentos turísticos devem dispor no mínimo de dez unidades de 
alojamento. ----------------------------------------------------------------------------------- 
Vice-Presidente – Manter as nove unidades é que iria alterar. ----------------------------  
Presidente da Assembleia – Iria alterar e passar para o prédio para habitação. 
Mantêm-se a área máxima de construção. Acho que é a forma de manter precisamente 
para apartamentos turísticos, se não terá que ser apartamentos para habitação, ou 
outra coisa qualquer, uma vez que tem de cumprir este requisito mínimo imposto pelo 
D.L. Isto foi o que eu entendi. --------------------------------------------------------------- 
Fernando Neves – Já lá estão construídos dez! -------------------------------------------- 
Presidentes da Assembleia – Não estão construídos. Isto é para alterar. O que nós 
estamos aqui a deliberar em relação ao Plano existente que, para a parcela 115 previa 
nove unidades de apartamentos turísticos. Neste momento a fundamentação que nos 
dão para discutir esta alteração é que, de acordo com o D.L. 39/2008 de 07 de Março, 
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Regime Jurídico da Instalação, Exploração e Funcionamento dos Empreendimentos 
Turísticos estabelece que os apartamentos turísticos devem dispor no mínimo de dez 
unidades de alojamento. Portanto, para se manter isto como apartamentos turísticos 
nove não chegam, têm de ser dez no mínimo. E aquilo que foi dito na proposta é que, se 
irá manter a área máxima de construção que estava prevista para a parcela 115. Não há 
alteração de volumetria, o que se aumenta, seguramente pela diminuição das que 
estavam previstas, em vez de se fazer no mesmo espaço nove unidades passam-se a 
fazer dez, para cumprir o requisito legal e manter apartamentos turísticos. Esta é a 
leitura que eu faço da proposta que tenho aqui. Pode haver outra. -----------------------    
Paulo Freitas – Por acaso conheço o problema, por uma questão de curiosidade fui 
verificar isto e passa-se o seguinte: o que existe aqui é uma contrariedade entre o 
Plano de Pormenor que aprovou nove unidades de alojamento turístico, quando a Lei 
prevê que no mínimo sejam dez. A questão foi a de saber se a Câmara licenciaria a 
construção de nove apartamentos sem fins turísticos. A Câmara, tanto quanto me foi 
dado a conhecer pelo que estava neste processo, afastou essa possibilidade. Ou seja, 
os nove apartamentos seriam sempre turísticos, daí a CCDR e o Instituto de turismo 
terem emitido pareceres relativamente a esta questão. Uma vez que a finalidade da 
Marina era eminentemente turística e uma vez que aquela parcela tinha um fim 
turístico, deveria manter-se o mesmo fim sendo que teria que elevar o numero de 
apartamentos para o mínimo legal, apenas fazendo aqui a mera correcção de nove para 
dez, não aumentando áreas, não aumentado índices, não aumentado nada, rectificando 
tão só a possibilidade legal para o fim a que está destinado. Senão teríamos duas 
incongruências, não poderia construir habitação turística porque só tinha nove 
unidades previstas no Plano, e não poderia construir nove unidades não turísticas 
porque o fim daquela parcela é turístico. Teríamos aqui um erro do Plano de Pormenor e 
teríamos uma contradição legal, sendo que o proprietário estaria a ser prejudicado 
neste limbo, em que não poderia cumprir a regra dos dez fogos por imposição do Plano 
e não poderia construir habitação não turística por imposição do próprio Plano. E o que 
aqui está a ser feito é tão só isto, é o que se diz aqui, “verifica-se que o número 
máximo de unidades do Plano contraria o número mínimo expresso no n.º3 do art.14º do 
D.L. n.º 38/2008”. A Câmara com esta proposta quer fazer a adaptação legal para o 
fim a que se destina aquela parcela. Tão só! Não alterando mais nenhum índice, nem 
áreas de implantação, nem áreas de construção, nem pisos abaixo da cota da soleira, 
nem acima da cota da soleira. Não há nada mais a não ser o aumento de um único fogo. 
Nem sequer estipulam tipologias e os critérios que estão previstos aqui, de nove 
unidades de alojamento de tipologia não identificada, trinta e duas camas turísticas 
distribuídas por dois pisos mais avançado, um acima da conta da soleira outro abaixo 
da cota da soleira, são totalmente mantidos nesta adaptação simplificada, ao fim e ao 
cabo uma rectificação, porque não passa disso, por uma mera gralha no Plano de 
Pormenor. ------------------------------------------------------------------------------------- 
Fernando Cabrita – Eu fiquei com dúvidas, não tenho presente a Lei. Esta alteração que 
exige as dez unidades é de quando? -------------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – É o n.º3 do art.14º do Decreto-lei n.º 39/2008 de 7 de 
Março. ----------------------------------------------------------------------------------------  



 30                       

Fernando Cabrita – E a aprovação da Câmara foi já posterior a essa Portaria. ----------- 
Presidente da Assembleia – Não sei. Se quiserem, o assunto vai para uma Comissão de 
Análise. Não tenho pressa nenhuma. Eu até votei contra este plano, por isso estou à 
vontade para votar outra vez contra, ou votar a favor, ou abster-me. Só acho que, 
estar a dar de mão beijada mais volumetrias, eu pessoalmente sou contra, mas aqui diz 
que não há mais volumetrias, portanto, à partida, não deveria haver oposição. Criar 
também ao empresário uma situação de “não aprovas apartamentos normais na Câmara, 
porque a Câmara entende que isto é turístico”, acho que é chato e os tipos lá de cima 
não aprovarem com apartamentos turísticos porque não têm o mínimo de unidades. O 
empresário deve estar a pensar, “em que país eu me meti”. É só isto. Neste momento, 
depois de estarem aprovados, não me sinto bem dizer ao empresário “compras-te o 
lote, estava previsto isto e agora o mesmo município que te aprovou o Plano diz que não 
fazes nada” ou então “ podes fazer se for turístico e, lá em cima, não podes fazer 
porque não tem dez unidades”. Não fica grande imagem enquanto município 
responsável. Mas, se quiserem que vá a uma Comissão. ------------------------------------ 
Ana Vieira – Na introdução diz quando é que o Plano foi aprovado. O Plano de Pormenor 
é de 27 de Novembro de 2007, publicado em Janeiro de 2008 e o novo Regime de 
Empreendimentos Turísticos é de Março de 2008. ----------------------------------------  
Presidente da Assembleia – Tanto quanto percebe, e há aqui mais juristas, a questão 
colocada é, de facto, pertinente. A questão que o Plano prevê é uma coisa, a questão do 
licenciamento será outra e vai ser aquilatada ao momento do pedido de licenciamento? 
A construção ainda não foi aprovada, portanto terá que ser submetida de acordo com 
os parâmetros da nova lei. Não há dúvida nenhuma é o momento do licenciamento que 
importa. Entra o projecto, entra a legislação que está em vigor. Não é assim, Dra. Ana 
Patrício, que percebe mais disto? -----------------------------------------------------------  
Ana Patrício – É! ------------------------------------------------------------------------------ 
Presidente da Assembleia – Meus Senhores, estou aberto a qualquer solução. ---------- 
Carlos Gabriel – Eu acho que se deve aprovar, até para defesa do investidor. Nos 
tempos que correm, é importante assegurar alguns investidores que possam aparecer a 
investir dinheiro no nosso concelho. Estamos aqui a criar um problema burocrático, 
quando não há aumento de volumetria, não há aumento de áreas de construção. É 
errado. Um dos pontos essenciais da autarquia é facilitar a vida a um investidor, senão 
eles vão-se embora e qualquer dia não temos nenhuns. Sem investidores o concelho não 
funciona. A minha posição é de que, deve ser votado e com certeza, votarei a favor. ---  
Francisco Oliveira – A intenção, quando iniciamos esta discussão não foi a de 
inviabilizar o projecto, foi a de abstermo-nos. Não está aqui em causa, em princípio, 
uma posição contra o Plano de Pormenor ou contra a questão em concreto. -------------- 
Presidente da Assembleia – Mas se nos abstermos todos, está inviabilizado. ------------ 
Não havendo mais intervenções por parte dos Membros, o Presidente da Assembleia 
passa à votação. ------------------------------------------------------------------------------ 
VOTAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------------- 
Votos Contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: oito (08) Fernando Cabrita, Francelina Lourenço, Francisco Oliveira, 
Ricardo Silva, Francisco Guerreiro, José Gonçalves, Fernando Gregório e Fernando 
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Neves. ---------------------------------------------------------------------------------------- 
Votos a favor: dezoito (18) Ana Vieira, Euridice Vieira, Ana Patrício, Carlos Silva e 
Sousa, Francisco Calhau, Paulo Freitas, José Sequeira, Carlos Gabriel, Ana Simões, 
Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel Gonçalves, Vítor Vieira, Sílvia Rosa, Maria 
Eugénia Baptista, João Silva, Hélder Sousa e José Cabrita. ------------------------------ 
Ausências: zero (00) ------------------------------------------------------------------------- 
A proposta foi aprovada por maioria dos presentes ------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 

PONTO QUARTO 
Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal da cedência de uma 
parcela de terreno com 32.512 m2, na Quinta do Gamito, freguesia e município de 
Albufeira, propriedade de Construções Lagarça Lda., como compensação do não 
pagamento do valor relativo a 89% do custo de construção de uma célula no 
reservatório da Mosqueira, nos termos da alínea i) do n.º 2 do Art.53º da Lei 
n.º169/99, de 18 de Setembro; ------------------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Apresenta o ponto e passa a palavra aos Membros. --------- 
Francisco Oliveira – Era só para fazer uma pergunta ao Sr. Presidente em exercício, se 
esta parcela de terreno corresponde à parcela onde está construída a escola 
secundária. -----------------------------------------------------------------------------------  
Vice-Presidente – O objecto daquele terreno foi precisamente terreno para a futura, 
agora actual, escola básica e secundária. Para além da escola, tem todas as vias que se 
estão a construir para aumentar para os trinta e dois mil quinhentos e doze, salvo o 
erro. Anteriormente eram menos, vinte e oito e quinhentos. Aumentou-se a área 
precisamente por causa da estrada que está a ser feita. ----------------------------------  
Presidente da Assembleia – Tanto quanto eu vi, os valores entre aquilo inicialmente 
estipulado e actualizados a dias de hoje e o valor da parcela, são mais ou menos 
idênticos. Penso que a proposta está fundamentada. -------------------------------------- 
Fernando Neves – É só para dizer o seguinte, posso estar enganado, se estiver, 
corrija-me. Aquando dos negócios que se fizeram com esta firma e a Câmara, tenho a 
sensação que fizeram o mesmo, primeiro fizeram as edificações e depois é que fizeram 
a transferência do terreno. Agora, dá-me a ideia, a escola estava feita, estava feita 
num terreno da firma, e agora passa a ser da Câmara com esta alteração. Em vez de se 
fazer primeiro a parte legal, a Câmara ter legalizado o terreno, fez-se ao contrário. 
Mas tudo bem, a escola está lá, só deveria ter sido ao contrário. ------------------------- 
Fernando Cabrita – Não é propriamente o caminho normal das coisas, mas 
provavelmente o Governo comparticipou. Comparticipou? --------------------------------- 
Vice-Presidente – Como sabem o Ministério da Educação obriga quase que, embora não 
esteja inscrito em lei nenhuma, apesar de ser este Governo o actual, o Municipio onde 
a escola vai ser construída disponibilize o terreno e execute as vias circundantes. 
Calhou este terreno, poderia ter sido mais dois ou três que vimos anteriormente. 
Encontra-se este, até na altura estava muito longe de imaginar que haveria esta 
situação com as Construções Lagarça desde, salvo o erro, noventa e sete, pelo que eles 
teriam de pagar trinta e nove por cento de uma célula do Reservatório da Mosqueira e 
não pagaram na altura e daí encontrar-se esta solução de troca, acrescentado ao 
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terreno da escola o terreno da estrada que se vai fazer. Entretanto, faço lembrar que 
há aí uma cópia de uma deliberação da Câmara de 31/10/2006, onde há uma proposta 
de cedência de uma parcela de terreno de vinte e oito mil e quinhentos metros 
quadrados, localizado na Quinta do Gamito, propriedade de Construções Lagarça. Na 
altura foi deliberado aceitar o solicitado, tendo em conta o teor da informação de 30 
de Outubro e um relatório de avaliação datado de 8/10/2007 e na condição da 
cedência incidir sobre a área de 28.500 m2, rectificado para 32.512 m2, a afectar ao 
recinto escolar e infraestruturas viárias envolventes. Agora vem aqui a questão da 
aprovação, a minuta da escritura da cedência que depois irá ser efectuada. Porque é 
que isto demorou tanto tempo a vir? Não sei. Se calhar, eventualmente, já poderia ter 
vindo. A escola já está lá, é um facto. O Ministério da Educação construiu a escola, 
com uma declaração dizendo que havia esta possibilidade de construir, para além da 
cedência do terreno. Também a Câmara custeou metade do diferencial entre o pavilhão 
pequeno para o pavilhão grande, à volta dos quinhentos mil euros. É o que consigo dizer 
neste momento. ------------------------------------------------------------------------------ 
Fernando Cabrita – Portanto, a escola é do Estado. ---------------------------------------- 
Vice-Presidente – A escola é do Estado. Mas qualquer escola dessas que estamos a 
falar são do Estado e a Câmara tem dado o terreno e em todas. ------------------------- 
Fernando Cabrita – Qualquer das maneiras, põe-se aqui um problema, provavelmente, 
que a escola vale mais do que o terreno. ---------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Claro! É uma acessão industrial imobiliária. Acho que não há 
problema. A questão está fundamentada também na questão dos valores. Anda ela por 
ela. À partida, estamos mais que justificados. ---------------------------------------------       
Não havendo mais intervenções por parte dos Membros, o Presidente da Assembleia 
passa à votação. ------------------------------------------------------------------------------ 
VOTAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------------- 
Votos Contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: zero (00) ----------------------------------------------------------------------- 
Votos a favor: vinte seis (26) Carlos Silva e Sousa, Francisco Calhau, Paulo Freitas, 
José Sequeira, Carlos Gabriel, Ana Simões, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel 
Gonçalves, Vítor Vieira, Sílvia Rosa, Maria Eugénia Baptista, João Silva, Hélder Sousa, 
José Cabrita, Ana Vieira, Fernando Cabrita, Ana Patrício, Francelina Lourenço, 
Francisco Oliveira, Euridice Vieira, Ricardo Silva, Fernando Gregório, José Gonçalves, 
Francisco Guerreiro e Fernando Neves. ---------------------------------------------------- 
Ausências: zero (00) ------------------------------------------------------------------------- 
A proposta foi aprovada por unanimidade -------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 

PONTO QUINTO 
Apreciação e deliberação, sob proposta da Câmara Municipal, do projecto de 
Regulamento do Cartão Sénior Municipal, nos termos da alínea a) do n.º2 do Art.53º da 
Lei n.º169/99, de 18 de Setembro, na redacção da Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro;  
Presidente da Assembleia – Apresenta o ponto e passa a palavra aos Membros. --------- 
Não havendo intervenções por parte dos Membros, o Presidente da Assembleia passa à 
votação. --------------------------------------------------------------------------------------- 
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VOTAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------------- 
Votos Contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: zero (00) ----------------------------------------------------------------------- 
Votos a favor: vinte cinco (25) Carlos Silva e Sousa, Francisco Calhau, Paulo Freitas, 
José Sequeira, Carlos Gabriel, Ana Simões, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel 
Gonçalves, Vítor Vieira, Sílvia Rosa, Maria Eugénia Baptista, João Silva, Hélder Sousa, 
José Cabrita, Ana Vieira, Fernando Cabrita, Ana Patrício, Francisco Oliveira, Euridice 
Vieira, Ricardo Silva, Fernando Gregório, José Gonçalves, Francisco Guerreiro e 
Fernando Neves. ----------------------------------------------------------------------------- 
Ausências: uma (01) Francelina Lourenço --------------------------------------------------- 
A proposta foi aprovada por unanimidade dos presentes --------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 

PONTO SEXTO 
Apreciação e deliberação, sob proposta da Câmara Municipal, do projecto de 
Regulamento do Albufeira Voluntária do Municipio de Albufeira, nos termos da alínea 
a) do n.º2 do Art.53º da Lei n.º169/99, de 18 de Setembro, na redacção da Lei n.º 5-
A/2002, de 11 de Janeiro; ------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Apresenta o ponto e passa a palavra aos Membros. --------- 
Não havendo intervenções por parte dos Membros, o Presidente da Assembleia passa à 
votação. --------------------------------------------------------------------------------------- 
VOTAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------------- 
Votos Contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: zero (00) ----------------------------------------------------------------------- 
Votos a favor: vinte cinco (25) Carlos Silva e Sousa, Francisco Calhau, Paulo Freitas, 
José Sequeira, Carlos Gabriel, Ana Simões, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel 
Gonçalves, Vítor Vieira, Sílvia Rosa, Maria Eugénia Baptista, João Silva, Hélder Sousa, 
José Cabrita, Ana Vieira, Fernando Cabrita, Ana Patrício, Francisco Oliveira, Euridice 
Vieira, Ricardo Silva, Fernando Gregório, José Gonçalves, Francisco Guerreiro e 
Fernando Neves. ----------------------------------------------------------------------------- 
Ausências: uma (01) Francelina Lourenço --------------------------------------------------- 
A proposta foi aprovada por unanimidade dos presentes --------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 

PONTO SETIMO 
Apreciação e deliberação, sob proposta do Presidente da Câmara, do concurso público 
para fornecimento de equipamento de iluminação de Natal em regime de aluguer, nos 
termos da alínea q) do n.º2 do Art. 53º da Lei n.º169/99, de 18 de Setembro, na 
redacção da Lei n.º5-A/2002, de 11 de Janeiro; ------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Apresenta o ponto e passa a palavra aos Membros. --------- 
Ricardo Silva – O PS sobre este ponto tem vindo a discutir e a alertar a Câmara 
Municipal pelo facto de, nos critérios de adjudicação dão um peso maior às 
características estéticas face aos preços. E de facto, no ano em que estamos, num ano 
de dificuldade, de crise, deveria mais do que nunca a Câmara Municipal ter esse factor 
em conta, hoje podemos ter, amanhã não. E depois o que acontece? Verificamos que 
existe a necessidade de recorrer a empréstimos para fazer fase a obras que são 
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fundamentais e necessárias para o Município. Se houvesse uma maior contenção, talvez 
não fosse necessário tanto financiamento como temos visto até aqui a Câmara 
Municipal efectuar. Isto é uma questão que terá de ficar bem focada, para que tenham 
isso em consideração, porque a seguir vamos votar um empréstimo de cinco milhões e 
vamos abordar essa questão de uma forma mais específica. ------------------------------        
Fernando Neves – É só uma sugestão maluca. Eu estou farto de ouvir, há uma série de 
meses, especialmente na televisão, uns indivíduos a discutir o problema da crise que se 
passa a nível mundial. Cada um dá a sua opinião mas ninguém sugere uma solução. E eu 
sugeria aqui em Albufeira, este ano, que se aplicasse essa verba que a Câmara vai ter 
que investir na Iluminação de Natal em acção social, a auxiliar pessoas que estão com 
problemas. Era um ano que se abdicava da Iluminação. Eu sei que é muito complicado e 
que levanta muitas outras questões, mas atendendo à situação que se vive no país. O 
que é a Iluminação de Natal? São lâmpadas acesas uma série de horas durante a noite, 
a consumir. Atendendo ao que se vive no país e no mundo, era uma acção de protesto 
que se fazia este ano. Toda a gente sabe que há dificuldades, toda a gente tem 
dificuldades. Isto é uma opinião minha. -----------------------------------------------------       
Adriano Ferrão – Eu continuo a defender aqui o que já tenho defendido noutros anos e 
que é opinião oposta às intervenções já aqui referenciadas. Albufeira é um destino 
turístico por excelência. Albufeira é a terra de fantasia de quem cá vem como turista. 
Nós não podemos estar só a olhar para Albufeira como munícipes. Mas sim como 
autarcas, olhando com abrangência toda a actividade económica que aqui se desenrola. 
Nós temos que pensar que, quem vem a Albufeira, pode ou juntou algum “dinheirito”, 
alguns a custo, e escolhe Albufeira como destino turístico para vir passar as férias que 
os moços têm da escola. O fim do ano em Albufeira granjeou nome a nível nacional e 
internacional, e as pessoas vêm para uma terra de luz, para uma terra onde podem 
fantasiar, onde vêm na certeza de se emocionarem com coisas que lhes agradam e por 
isso se justifica gastarem aqui o seu dinheiro e saírem gratificadas. Ora, escolher 
Albufeira e terem uma terra que não responde a estas expectativas, pode implicar que 
nos anos vindouros já Albufeira não seja esse destino escolhido por essas pessoas. Por 
isso, eu acho muito redutor, nós olharmos para Albufeira e fazermos de Albufeira uma 
referência social contra a crise e diminuirmos a capacidade de Albufeira ser a terra e 
o destino de fantasia de quem nos visita escolhendo depois destinos que são rivais do 
nosso. Isso levanta, com certeza, outros problemas e também os próprios empresários 
poderão ter uma palavra sobre este assunto. Poderão até participar neste esforço com 
a autarquia. Seria uma sugestão a fazer. De qualquer maneira, os critérios de 
adjudicação já foram revistos tanto quanto ao peso das características estéticas como 
ao do preço mais baixo que se equivalem, o que já foi discutido aqui no ano passado e 
há dois anos, e penso que agora estão equilibradas. ---------------------------------------- 
Ricardo Silva – queria deixar bem claro que o PS não está contra a Iluminação de 
Natal, muito pelo contrário, concordamos e achamos por bem. Estamos sim, contra aos 
critérios de adjudicação. Achamos que a Câmara Municipal ao criar o Caderno de 
Encargos deveria ter tido em conta que, de facto, mais do que nunca, não só nos outros 
anos, mas este ano principalmente, devido à dificuldade económica, deveria dar maior 
importância aos preços mais baixos, ao invés de dar às características estéticas que 
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são muito relativas, há pessoas que gostam, outras não gostam. Um mais barato pode 
servir a muita gente, um mais caro pode não servir a tanta gente. É essa a posição que 
fica, e que fique bem claro que nós não estamos contra a Iluminação de Natal. --------- 
Francisco Oliveira – Quando ouvi o membro desta Assembleia, Prof. Adriano Ferrão, 
falar da terra da fantasia, faz-me lembrar um pouco o Neverland de Michel Jackson. É 
lógico que, ninguém aqui tem uma atitude de, completamente redutora de dizer”vamos 
acabar” apesar da proposta do Sr. Neves no sentido de ser uma acção solidária, de 
deixar de existir a Iluminação de Natal. Não é essa a nossa intenção, pelo menos não 
foi essa a intenção que deixamos aqui clara. A intenção era que, se pudesse reduzir e 
se pudesse ter em consideração os valores que já o ano passado foram considerados, 
que o preço fosse negociado em outras condições, permitisse uma poupança, com 
certeza não será esta poupança que irá levar com que o município tivesse mais ou 
menos dificuldade, mas fazendo a ligação deste ponto sete com o ponto que vem a 
seguir, relativamente à contracção de um empréstimo no valor de cinco milhões de 
euros, se pudesse reduzir determinado tipo de custos, é bem possível que se viesse a 
contrair menos empréstimos para obras necessárias. -------------------------------------  
Fernando Cabrita – Não estamos a defender o apagão. Não se pode ir buscar aquele 
argumento que, de facto, é importante para o comércio que aquelas zonas sejam 
frequentadas, etc.. Há também a versão das outras urbes que, Loulé também cada vez 
tem mais Iluminação, Portimão, os directos concorrentes, com pretensões de alcançar 
uma proeminência de destronar a tradicional capital do turismo. Devia haver alguma 
preocupação nas restrições. Não estou de maneira nenhuma de acordo que se elimine a 
Iluminação mas, de facto, devia haver algumas restrições. ------------------------------- 
Euridice Vieira – Um bocado na linha dos meus colegas. É necessário a Iluminação de 
Natal. Dado o ambiente seria um choque para Albufeira não ter iluminações de Natal, 
apesar de concordar de alguma maneira com a sugestão mas, percebo a necessidade da 
existência das iluminações de Natal. A Iluminação de Natal, é estranho, alguns 
municípios dos concelhos limites, às vezes parece-me uma feira de vaidades, quem é 
que tem mais luzes. A maior parte das vezes, menos é mais, ou seja, se calhar com 
metade das que estão aqui propostas, a visibilidade era melhor. Via-se melhor algumas 
das iluminações que fizeram nos anos anteriores, tinham alguma qualidade, mas muitas 
vezes a iluminação era tão intensa que não se via bem o que é que estava. Até por 
experiência própria, tenho visitado muitas zonas com muito turismo nesta altura do 
Natal, nomeadamente no estrangeiro, em Paris, e não têm este tipo de iluminação. Tem 
uma iluminação muito mais sóbria, com muito mais qualidade do que esta aqui, e outras.  
Fernando Neves – Continua a me fazer confusão, só se fala em crise a nível mundial e 
continua-se a esbanjar dinheiro. Somos todos ricos? Quando eu sugeri que não se 
deveria fazer a Iluminação de Natal, não implica a festa de Natal, que é uma festa 
familiar, não vêm aqui muitos visitantes. A passagem do ano já é diferente, a história é 
outra. As pessoas no Natal ficam em casa, mais isoladas, não vão andar nas ruas a ver 
se a luz está acesa ou apagada. É um investimento muito grande que podia resultar 
numa acção de ajuda a pessoas que precisam. Se não houvesse este ano Iluminação de 
Natal, haveria outros, não se perdia nada. Todos os dias ouço na televisão pessoas a 
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falar da crise, mas ainda não ouvi ninguém a dizer como é que se soluciona a crise. A 
Iluminação é paga por todos, ou não é? -----------------------------------------------------    
Paulo Freitas – As preocupações de todos os Membros aqui expressadas também têm 
algum acolhimento da nossa parte. Mas eu gostaria de ver os demais Membros a 
justificar a não iluminação das zonas comerciais junto dos comerciantes. Estamos 
sempre preocupados com os comerciantes, estamos sempre preocupados com as áreas 
comerciais, gostaria de saber o quem é que iria justificar os comerciantes da 25 de 
Abril, da 5 de Outubro, junto da meia laranja, da Sá Carneiro, nos Olhos d’Água, em 
Paderne, na Guia, nas Ferreiras, quem é que iria justificar essa redução sem que haja 
um centro minimamente festivo nesta altura do ano. Entendemos, porque nos mapas 
que aqui vêm não se vê nada exagerado em termos de iluminação. Mas melhor do que 
nós para aferir desta questão, os Presidentes das Juntas que poderão opinar 
relativamente a isso, saber se nas suas freguesias gostariam de ver os motivos de 
iluminação reduzidos, para saber se efectivamente vai de acordo com os interesses da 
população de cada uma das freguesias, bem como ter esta posição, acérrima posição, 
junto dos comerciantes da baixa de Albufeira, da Av. Sá Carneiro, para saber se estes 
se importariam de ver reduzidos os motivos da Iluminação. Isto é, efectivamente, uma 
questão que deveria ser defendida com esta mesma vontade. Gostava que alguém 
tivesse a coragem de o fazer publicamente. Não aqui entre paredes, mas lá fora, 
quando saem em defesa dos comerciantes da baixa de Albufeira, saíssem em defesa da 
redução dos motivos da Iluminação desta época festiva. Obviamente que há duas 
coisas que não se fazem, não se consegue ter as coisas sem se gastar dinheiro. É 
impossível! Temos visto pelos orçamentos dos anos anteriores, que as iluminações dos 
anos anteriores têm funcionado, têm trazido gente a Albufeira, têm sido um cartaz de 
visita ao concelho de Albufeira, têm sido um cartaz de visita aos comerciantes de 
Albufeira ao trazer pessoas e turistas, nós precisamos motivos de atracção e sabemos 
que hoje, sendo a feira de vaidades, é um pólo identificador dos demais concelhos. Não 
é uma guerra de vaidades, mas é sim um elemento de atracção de turistas ao concelho 
de Albufeira; e tanto o é que, toda a gente se lembra há uns anos, o critério de 
qualificador de maior valia foi a questão monetária e obviamente ganhou a proposta de 
menor custo e a iluminação foi pobre. Queremos uma iluminação coerente, com uma 
relação equitativa de preço/qualidade e a Câmara Municipal nestes últimos anos tem 
conseguido fazer e, tem conseguido retirar benefícios, não directamente mas, 
obviamente, para os comerciantes. É isso que se pretende que se continue a fazer, é 
isso que se pretende com esta proposta, é isso que certamente irá acontecer este ano, 
com esta iluminação, com este processo e com uma festa de Natal que se quer bem. As 
pessoas que cá vêm, vêm para ver alegria e para ver luz. É isso que se propõe, é isso 
que se quer e é isso que deve ser aprovado nesta proposta do executivo. ---------------- 
Ricardo Silva – Mais uma vez esclareço, o PS não é contra as luzes de Natal. De facto, 
convêm esclarecer algumas indirectas. Acontece que, se a Câmara Municipal tivesse 
tido alguma contenção sobre este custo, naturalmente que poderiam ajudar os 
comerciantes com iniciativas, etc., etc.. Esse discurso para mim não serve, porque é 
uma falsa questão. Naturalmente, temos que apoiar, com intervenção na Iluminação de 
Natal mas devemos dar, aqui já foi dito, um sinal para fora, no sentido de existir uma 
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contenção com os gastos, porque o que vamos ver a seguir é um empréstimo de cinco 
milhões e há tempo atrás foi de dezoito milhões. Ou seja, é obrigação da Câmara 
também, dar aqui uma indicação de preocupação com os gastos para que as pessoas 
percebam que, havendo uma poupança maior, provavelmente haverá uma receita maior 
para se gastar em questões que poderão ser fundamentais. Se existir alguma 
contenção nalguns gastos, não de primeira necessidade, digamos assim, poderá essa 
pequena poupança servir para apoiar pequenas e médias empresas, para apoiar 
pequenos e médios investimentos que façam falta a famílias, etc.,etc.. por isso, o 
discurso que foi tido há pouco pela bancada do PSD, a nós não serve, porque não é isso 
que nós estamos a falar. ---------------------------------------------------------------------  
Fernando Cabrita – Há anos e há anos. Eu lembro-me de Lisboa que era só a baixa que 
se iluminava. A certa altura passou a iluminar a Duque de Loulé e a António Aguiar. 
Anos de maior abundância, naturalmente.  A questão é esta: lembro-me que na última, 
estava em causa a iluminação da Rotunda da Esfera Anilar, da Praça de Touros até à 
Quinta da Balaia, também estava no programa, podia ter passado, mas acabou por ser 
excluída. Portanto, há sempre uma certa selectividade e há também uma certa 
parcimónia, e neste ano justifica. Como eu disse há pouco, ninguém quer um apagão. E 
não são tantos os comerciantes à noite e, por outro lado, não são eles os juízes em 
definitivo, embora tenhamos de agradar a gregos e a troianos, percebo. À que haver 
uma certa parcimónia. Se não houver uma parcimónia numa crise que ainda há tempos 
foi dito pela Senhora Presidente do PSD que não ouve outra nos últimos oitenta anos, 
acho que era importante. -------------------------------------------------------------------- 
Francisco Oliveira – Era só para pedir ao Sr. Deputado Paulo Freitas que depois me 
facultasse o estudo económico do impacto do júri nas provas, dos comerciantes na 
baixa de Albufeira, porque, efectivamente, por forma como foi tão vilmente no sentido 
de dizer que realmente a iluminação vai beneficiar os comerciantes, deve haver com 
certeza, algum estudo económico, ou alguma informação, algo que permita que se tirem 
essa elações. ---------------------------------------------------------------------------------  
Adriano Ferrão – Não há, se calhar um estudo do impacto económico da Iluminação na 
actividade comercial mas, há dados que podem ser pautados, que é o caso do 
preenchimento dos hotéis. Isso mostra que Albufeira continua a ser na época natalícia 
um destino turístico de excelência, no Algarve. Se as luzes são um factor de 
atractibilidade desses turistas? Estou em crer que sim. Depois, os comerciantes, quer 
os nocturnos, quer os diurnos, ganham com certeza com uma maior população de 
turistas no concelho, pois eles ao virem para Albufeira, com certeza que irão deixar 
verbas em todos os negócios, quer de dia, quer de noite, e por isso esses comerciantes 
têm com que pagar aos seus empregados e alguns deles até colocam mais empregados 
nessa altura que ganham maiores salários e assim podem gerir melhor as suas próprias 
vidas na sazonalidade inerente ao turismo algarvio. As escolhas contrastantes que 
foram aqui abordadas como, criar uma cidade com menos luzes e menos quantidade mas 
melhor qualidade. Qualidade é um critério estético e já está no critério de adjudicação 
com cinquenta por cento. Por isso eu não compreendo como é que se luta contra isto e 
depois se defende esta qualidade, da parte do PS. Depois, escolheu-se uma referência, 
Paris como cidade luz. Quer Paris, quer outra cidade luz que é Las Vegas, quase que 
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duplicam a promoção em vários níveis, inclusivamente a das luzes, para o ano que vem. E 
por isso, combate-se precisamente a crise com um maior investimento promocional e, é 
nesse sentido o investimento que a Câmara está a fazer. Há que semear para colher. 
Há que investir naquilo que são factores de atractibilidade para trazer cá os turistas e 
para que eles permaneçam cá nessa quadra natalícia, que não é só o Fim-de-Ano como o 
Sr. Neves aqui referiu, mas também é o Natal. --------------------------------------------  
Vice-Presidente – É só para deixar aqui duas notas, uma vez que tem sido uma 
discussão muito iluminada. No entanto, queria fazer lembrar ao Ricardo, 
essencialmente ele, ao colocar o critério do preço com mais peso, correríamos o risco 
de ter uma Iluminação que não congratulava nada a favor de Albufeira. Pode ter a 
certeza! Nós aqui, nestes casos, ou temos que fazer, ou não fazemos. Fazer qualquer 
coisa desse tipo é preferível não fazer. Daí que, em termos de percentagens está 
correcto, cinquenta por cento para características estéticas, vinte e cinco por cento 
para o preço, vinte e cinco por cento para as características técnicas. Relativamente 
aquilo que o Sr. Neves disse, é a opinião dele, outras opiniões haverão, com certeza, 
iguais, no entanto não podemos esquecer que, independentemente desta atitude que 
nós temos, não estamos a falar apenas da época de Natal, ultrapassa o fim do ano, a 
iluminação normalmente termina a seis de Janeiro, Dia dos Reis, é toda a quadra 
festiva entre, antes do Natal e o fim do Ano. Se teve com atenção aos dois pontos 
anteriores, foram aprovados dois regulamentos de carácter social, tem com certeza 
acompanhado o apoio que a Câmara tem dado às IPSSs do concelho, tem com certeza 
acompanhado o apoio que a Câmara tem dado a todos os alunos que estão identificados 
como sendo possuidores de alguma carência, seja ela alimentar e também para a 
compra dos manuais escolares, tem com certeza acompanhado as bolsas de estudo que 
temos cedido a todos os alunos do ensino superior deste concelho. Portanto, há um 
conjunto de acções sociais que temos feito. Uma coisa não invalidará a outra, até 
porque, se nós repararmos, e o Ricardo contrastou muita vez com o ponto seguinte, a 
questão do empréstimo, que o problema é contrair o empréstimo, mas nós entendemos 
que é precisamente ao contrário, haverão muitos poucos municípios deste país que 
estarão em condições de um empréstimo, qualquer que seja. Basta ver o nível de 
endividamento que nós temos, está escrito num quadro mais à frente. O facto de 
contrair um empréstimo ou não, uma coisa não tem nada a ver com a outra. Não são 
estes trezentos e noventa mil euros, que estão aqui, que iriam fazer com que esse 
empréstimo não fosse contraído. ----------------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Eu apenas realçaria uma questão em relação aos critérios, 
que ninguém realçou, que é o seguinte: em relação a uma aferição de preço/qualidade, 
tendo a característica estética mais alta, fica com mais liberdade de decisão, porque o 
parâmetro concede sempre mais liberdade a quem estará a julgar. Eu penso que, quem 
é que tem de ter aqui grande cautela e qualidade, é o próprio júri que vai deferir o 
concurso, porque comprar mais barato uma coisa de pior ou inferior qualidade em 
relação a outra, não será seguramente a melhor solução. Nesse sentido, acho que está 
salvaguardada a opção, pelo júri, de poder optar pela melhor solução, quer no ponto de 
vista económico, quer no ponto de vista da qualidade, mas isso, o júri é que terá essa 
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função. Estamos aqui a deliberar a autorização para 2009 e 2010 do concurso público 
no valor conjunto de trezentos e noventa mil euros mais IVA. ----------------------------    
Não havendo mais intervenções por parte dos Membros, o Presidente da Assembleia 
passa à votação. ------------------------------------------------------------------------------ 
VOTAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------------- 
Votos Contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: oito (08) Ana Vieira, Euridice Vieira, Ana Patrício, Fernando Cabrita, 
Francelina Lourenço, Francisco Oliveira, Ricardo Silva e Fernando Neves. --------------- 
Votos a favor: dezoito (18) Francisco Guerreiro, José Gonçalves, Fernando Gregório, 
Carlos Silva e Sousa, Francisco Calhau, Paulo Freitas, José Sequeira, Carlos Gabriel, 
Ana Simões, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel Gonçalves, Vítor Vieira, Sílvia Rosa, 
Maria Eugénia Baptista, João Silva, Hélder Sousa e José Cabrita. ----------------------- 
Ausências: zero (00) ------------------------------------------------------------------------- 
A proposta foi aprovada por maioria ------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 

PONTO OITAVO 
Apreciação e deliberação, sob proposta da Câmara Municipal, do Pedido de Empréstimo 
para investimento, até ao montante de € 5.000.000,00, nos termos da alínea b) do n.º2 
do Art.53º da Lei n.º169/99, de 18 de Setembro; ----------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Apresenta o ponto e passa a palavra aos Membros. --------- 
Ricardo Silva – Sobre esta situação temos a dizer o seguinte: nós não estamos contra 
as obras, achamos que elas são importantes e que fazem falta. Não estamos de acordo 
com o líder da CDU que diz que não deveria haver obra pelo facto de existir um 
momento de crise e isso iria colocar o país em situação de crise. Mas, de facto, 
achamos que cinco milhões de euros, independentemente do período em que estamos, 
muito perto das eleições, compromete de certa maneira, o futuro. E tendo em conta a 
capacidade de endividamento da Câmara Municipal, com estes cinco milhões de euros, 
ficará numa situação, julgo, delicada, não estamos em crer que de facto tendo em 
conta o momento, não é a melhor opção, porque há bem pouco tempo atrás foi aprovado 
aqui um empréstimo de dezoito milhões. Concordamos com as obras, fazem falta, mas 
deveria a Câmara Municipal controlar um pouco a contenção por forma a ter capitais 
próprios para fazer certas obras. ---------------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Já agora, recomendo ao Sr. Ricardo para ler o mapa de 
endividamento para verificar qual é o nível de endividamento da Câmara. ---------------- 
Ricardo Silva – Já li. ------------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Já leu? Disse que estava praticamente esgotado. Não está. 
É só isso. ------------------------------------------------------------------------------------- 
Francisco Calhau - Fiquei um bocado preocupado com a afirmação do digníssimo 
deputado e se não tivéssemos aqui dados que nos permitem qual é a capacidade de 
endividamento do município, ficava em pânico. Este empréstimo, na sua opinião, põe em 
risco o futuro da Câmara e o concelho de Albufeira. Eu acho que estamos a fazer 
demagogia com coisas um bocado sérias, e que, em certa medida, são fáceis de 
defender, são bandeiras, são argumentos apetecíveis na altura em que vivemos, mas de 
concreto, tal como o contrato par a Iluminação de Natal. É evidente que o que estamos 
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a falar não põe em risco o concelho de Albufeira nem a capacidade de endividamento. 
Não põe nada em risco, nem sequer põe em risco as políticas de que esta Câmara possa 
ter para fazer face aos problemas que possam advir da crise económica que aí vem. 
Portanto, não está nada em risco. E como não está, na realidade, não há nenhuma razão 
nem fundamento para que o executivo ou nós próprios aqui na Assembleia, dar 
cobertura a um conjunto de afirmações que os digníssimos Membros dessa bancada 
tiveram, para criarmos uma política de depressão colectiva neste concelho. Ao fim e ao 
cabo, é isso que pretendem fazer. Não se põe Iluminação de Natal. Não podemos 
contrair empréstimos, independentemente dos rácios estarem todos normalizados e se 
ver que Albufeira tem claramente capacidade, não fica nada em risco, não está nada 
em risco, basta olhar para os números. O que se pretende é criar um clima de 
depressão colectiva. É evidente que, com isso, nós não estamos de acordo, nem nunca 
apoiaremos essa visão catastrofista do concelho de Albufeira. --------------------------- 
Fernando Neves – Sobre o pedido de empréstimo, está aqui especificado para que este 
pedido é feito: é para instalações municipais de Vale Pedras; é para a requalificação da 
Rua 5 de Outubro que já está quase pronta; é para a Tavagueira, sistema de drenagem 
e é para os Olhos d’Água. Está tudo identificado. Estas obras que aqui estão, no nosso 
ponto de vista, são benefícios para a população de Albufeira. Não vou falar aqui do 
empréstimo que já passou, agora estamos a discutir este. Alertava para o facto de, nos 
termos do n.º8 do art.38 º da Lei n.º2/2007 de 1 de Janeiro, diz que, se o empréstimo 
se manter por dois ou mais mandatos tem de ser aprovado por maioria absoluta. ------- 
Ricardo Silva – Queria colocar a seguinte questão, só para tentar esclarecer algumas 
situações aqui ditas: qual é a estimativa de arrecadação de receita nos próximos anos 
da Câmara Municipal, será acima ou abaixo daquilo que se tem sido? --------------------- 
Fernando Cabrita – É uma visão keynesiana local, eu acho. Mesmo aqui, com certeza, a 
situação do município ninguém tem por claudicante que falar do que ficar calado. O 
empréstimo parece ter sido bem negociado, o spred mais baixo que conseguiram, de 
todos. Neste caso o que interessa é o critério do mais barato, não há dúvida. Penso que 
não vale a pena defendermos mais o ponto. ------------------------------------------------- 
Paulo Freitas – Nós aqui na Assembleia Municipal, temos consciência deste rigoroso 
ajuste de contas por parte da Câmara Municipal e isso é reconhecido por toda a 
Assembleia. Daí que, os empréstimos que têm vindo a esta Assembleia têm passado 
com uma opinião mais ou menos discordante, mas, efectivamente, têm passado. Até 
porque temos a noção que a Câmara negociou bem estes empréstimos, vêm com boas 
condições, esteticamente vêm bem apresentados, mas a verdade é que estes cinco 
milhões estão efectivamente destinados a estas quatro obras mencionadas. Não se 
trata de um empréstimo por pura operação financeira, trata-se de uma operação 
financeira destinada a estes quatro objectivos. Sem mais considerações relativamente 
a isto, deve ser continuado o trabalho de aposta nas pessoas e nos equipamentos que 
vêm beneficiar o concelho, que os munícipes nos pedem. ---------------------------------- 
Vice-Presidente – Só para responder ao Ricardo Silva sobre a estimativa nos próximos 
anos. Não sou futurologista, nem uns tantos economistas conseguem prever aquilo que 
vai ser o ano de 2010 em termos financeiros. Todos os empréstimos que são contraídos 
aqui, e faço lembrar que o empréstimo dos dezoito milhões ainda não está todo activo, 
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porque o dinheiro só vai sendo utilizado de acordo com os autos de medição das 
empreitadas a que eles dizem respeito. É preciso não esquecer que o Algarve em 
termos de crédito, ficou completamente de rastos, o máximo que nós vamos receber já 
está atribuído e é apenas para a Educação, para as escolas, um milhão e quinhentos mil 
euros, até 2013 e não há mais nada. A partir de 2013 acabou de todo! Se não for estes 
recursos financeiros, estar a pensar que é só com capitais próprios, os capitais 
próprios é que vão cobrir os empréstimos, obviamente, o empréstimo tem de ser pago, 
as obras têm de ser feitas, se nós não quiséssemos fazer obras, com certeza que não 
necessitaríamos de empréstimos. Há uma coisa que aqui é certa, é que desde há sete 
anos e meio quase oito, não há empreitada nenhuma aqui adjudicada sem que esteja 
devidamente cabimentada, coisa que não acontecia antes. Vir aqui com determinado 
tipo de frases feitas ou determinado tipo de situações que não podem ser reais, são 
apenas puras especulações e política, eu acho que não é sério dessa parte. Mal de nós 
se pudéssemos acabar com a contracção de empréstimos. Imaginemos uma Câmara, 
Câmara de Aveiro por exemplo, poder contrair um empréstimo. Não pode. A Câmara de 
Lisboa pode contrair um empréstimo? Não pode, tem de se cingir àquelas migalhas que 
o Governo entendeu dar-lhe. Nós não estamos nessa situação, felizmente. Felizmente 
que ainda podemos contrair empréstimos. Com certeza que não é intenção e eu também 
sugeria ao Sr. Ricardo que lê-se o quadro do endividamento municipal, porque não é 
nossa intenção esgotar o endividamento, obviamente que não, se não aí é que iríamos 
por em risco. Tem de ser um risco calculado, obviamente. O empréstimo é um risco 
calculado. A gestão municipal, com noventa e quatro milhões de euros, em termos 
proporcionais, salvo as devidas proporções, é igual à gestão familiar. -------------------- 
Presidente da Assembleia – Pelo que vejo aqui, isto tem de ser aprovado com maioria 
absoluta dos Membros da Assembleia Municipal em desempenho de funções. ----------- 
Ricardo Silva – De facto, eu sei ler e sei ver o rácio e contar o rácio. A questão que 
coloquei e a questão que aqui fala, trata-se de uma questão de receita que se destina 
ao futuro, daí a minha preocupação. É uma questão séria, não é uma questão de política. 
E toda a gente sabe que, provavelmente, a receita vai baixar nos próximos anos. Daí 
que há pouco não compreendi, se calhar é uma pessoa que não está bem a par da 
situação, de ter feito aquela critica, o Sr. Presidente da Assembleia, talvez não tenha 
sido claro para tentar dar a entender aquilo que queria dar a entender. A questão é 
uma questão de receita, ou seja, é preciso tê-la em conta e estima-la para ter em 
contenção os anos seguintes, e daí a minha preocupação. ---------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Eu reagi quando o Senhor disse que, a capacidade de 
endividamento estava praticamente esgotada. Eu só reagi a isso. ------------------------ 
Não havendo mais intervenções por parte dos Membros, o Presidente da Assembleia 
passa à votação. ------------------------------------------------------------------------------ 
VOTAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------------- 
Votos Contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: três (03) Francisco Oliveira, Euridice Vieira e Ricardo Silva. -------------- 
Votos a favor: vinte e três (23) Carlos Silva e Sousa, Francisco Calhau, Paulo Freitas, 
José Sequeira, Carlos Gabriel, Ana Simões, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel 
Gonçalves, Vítor Vieira, Sílvia Rosa, Maria Eugénia Baptista, João Silva, Hélder Sousa, 
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José Cabrita, Ana Vieira, Fernando Cabrita, Ana Patrício, Francelina Lourenço, 
Fernando Gregório, José Gonçalves, Francisco Guerreiro e Fernando Neves. ------------ 
Ausências: zero (00) ------------------------------------------------------------------------- 
A proposta foi aprovada por maioria ------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 

PONTO NONO 
Apreciação e deliberação, sob o pedido de suspensão de mandato do Membro da 
Assembleia Pedro Manuel Trovão Ferro, pelo período de três meses. -------------------- 
Presidente da Assembleia – O Sr. Pedro Ferro comunicou-me pessoalmente que estava 
ausente por razões profissionais em Angola, portanto não vejo qualquer motivo para 
que não votemos favoravelmente este pedido de suspensão. ------------------------------ 
Não havendo mais intervenções por parte dos Membros, o Presidente da Assembleia 
passa à votação. ------------------------------------------------------------------------------ 
VOTAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------------- 
Votos Contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: zero (00) ----------------------------------------------------------------------- 
Votos a favor: vinte e cinco (25) Carlos Silva e Sousa, Francisco Calhau, Paulo Freitas, 
José Sequeira, Carlos Gabriel, Ana Simões, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel 
Gonçalves, Vítor Vieira, Sílvia Rosa, Maria Eugénia Baptista, João Silva, Hélder Sousa, 
José Cabrita, Ana Vieira, Fernando Cabrita, Ana Patrício, Francelina Lourenço, 
Francisco Oliveira, Euridice Vieira, Fernando Gregório, José Gonçalves, Francisco 
Guerreiro e Fernando Neves. ---------------------------------------------------------------- 
Ausências: uma (01) Ricardo Silva ----------------------------------------------------------- 
A proposta foi aprovada por unanimidade dos presentes --------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Antes de encerrar a sessão, foi aprovada, por unanimidade dos presentes, as minutas 
das deliberações tomadas na Assembleia. -------------------------------------------------- 
Nada mais havendo a discutir ou a deliberar, o Sr. Presidente da Assembleia deu por 
encerrada a sessão, cerca das 24:00 horas, de que foi lavrada acta que, depois de lida 
e aprovada, será assinada nos termos da Lei. ---------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Albufeira, 01 de Julho de 2009 ------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------  
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